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ATA DE REUNIÃO 

 

Ata de Reunião do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMAM, para dar 

prosseguimento ao que foi decidido em reunião anterior colegiado referente aos 

Processos Administrativos nº 492/2023, 350/2021 e 295/2020 sendo que visto 

que na última reunião fora deliberado manter os atos praticados pela SEMMEA, 

ou seja, os recursos oferecidos pela defesa foram recusados e as condenações 

mantidas. Aos dia oito de agosto dois mil e vinte e quatro, as nove horas e trinta 

minutos, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente – 

COMAM, nas dependências da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – 

SEMMEA, localizada na Rua Profeta Isaías, Centro de Alto Alegre do Pindaré 

– MA, os senhores e senhoras: Cleomar Ferro Silva – Presidente do Conselho, 

brasileiro, solteiro, quarenta anos, engenheiro agrônomo, portador do cpf 

047.832.759-55, Edilson Martins – representante da Secretaria de Educação, 

brasileiro, casado, cinquenta e sete anos, professor, portador do cpf 493.074.973-

72   Eliete Assis Bezerra – representante da Câmara Municipal de Vereadores, 

brasileira, casada, trinta e cinco anos, farmacêutica, portadora do cpf 

060.789.003-74, Carlos Augusto – representante da Secretaria Municipal de 

Cultura, brasileiro, casado, sessenta e cinco anos, funcionário público, cpf 

129.280.463-72,  Creuza Maria Feitosa da Silva – representante do Sindicato dos 

Pescadores e Pescadoras, brasileira, solteira, cinquenta anos, presidente do 

sindicato dos pescadores, cpf 010.537.591-85, José Laercio Oliveira – 

representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, 

brasileiro, casado, representante da Secretaria Municipal de Cultura, portador do 

251.076.153-68,  Kerlane Carvalho Araújo – Secretária Adjunta da Secretaria da 

Secretaria de Cultura, brasileira, solteira, funcionária pública portadora do cpf 

005.757.903-26, Roseane da Cruz Mendes – representante do setor comercial, 

brasileira, solteira, trinta e dois anos, empresária, cpf 052.067.363-84 e a 

convidada Juliana Queleme da Silva, cpf 06468235316, OAB/MA 22.811, 

representante da Procuradoria do Municipal. O presidente do COMAM, 

Cleomar Ferro, iniciou a reunião agradecendo a presença e disponibilidade de 

todos, pediu para que todos os membros do Conselho se apresentassem e ainda 

aos advogados da Empresa Vale S.A. os senhores Gustavo Rodrigues e Luís 

Eduardo que realizassem as sustentações orais que solicitaram fazer referente 

aos Processos Administrativos nº492/2023, nº 350/2021 e 295/2020 e que teriam 

15 minutos para cada processo. Antes de passar a palavra aos advogados o 

Presidente exibiu um vídeo produzido pela própria autuada tido como a mesma 
como sendo a causa do descarrilamento do trem e que deu origem a queima e 

derrame de combustível. Logo após a exibição do vídeo, o advogado Dr. Gustavo 

Rodrigues, advogado, iniciou a sustentação oral referente ao Processo 492/2023, 

cumprimentou os membros do colegiado sem resumir o caso disse que não houve 

nenhum dano ambiental devido o descarrilamento do trem, que a empresa Vale 

S.A., logo após o ocorrido tomou todas as providencias cabíveis de emergência 

e controlou o incêndio e que o órgão competente para fiscalizar é unicamente o 

IBAMA, pois é o órgão que emitiu Licença de Operação, e que não é 

competência da SEMMEA fiscalizar e multar a empresa, e que é necessário que 

se faça uma instrução probatório mais detalhado, que a SEMMEA autuou e 

multou a empresa de forma aleatória e sem fundamentos, de forma subjetiva, que 

não houve dosimetria correta e ainda que a empresa Vale S.A. não pode ser 

penalizado, disse ainda que o processo não foi feito de forma correta e pede que 

seja anulado o auto de infração ou pelo menos que a multa seja reduzida. O 

Presidente do COMAM passou a palavra para a Conselheira Eliete Assis 

questionou: como não é responsabilidade da Vale se o descarrilamento ocorreu 

na linha férrea da empresa? O Conselheiro Professor Edilson Martins afirmou 

que é sim responsabilidade da Vale o ocorrido e questionou a fala do Advogado 

quando disse que o COMMAM é incompetente que assim sendo o processo seria 

nulo e que eles, advogados, não deveriam estar fazendo sustentação oral visto 

que falam que o COMAM não tem competência para julgar o caso.Disse que o 

COMAM possui representatividade que vai encontrar meios legais em outras 

esferas para entrar com uma ação civil pública contra a Empresa Vale S.A. O 

Conselheiro José Laercio Oliveira se manifestou falando que a responsabilidade 

do dano ambiental causado é sim da empresa Vale S.A., já que ela é responsável 

pelo que acontece na linha férrea e área de domínio. Em sua resposta o Advogado 

Dr. Gustavo Rodrigues disse aos conselheiros Eliete e Laercio que neste caso a 

responsabilidade é subjetiva, que são feitos averiguações nas máquinas e que a 

responsabilidade pelo ocorrido não é da Vale e sim da VLI, que a SEMMEA 

deve especificar as responsabilidades da Vale e da VLI, que sejam produzidas 

mais provas. O Presidente do COMAM deu continuidade falando do dano 

ambiental causado pelo ocorrido e que a Empresa Vale não reconhece que houve. 

 O Advogado Dr. Gustavo Rodrigues informou que a Empresa reconhece que 

houve um impacto por ocasião do evento, mas não o dano ambiental. Disse ainda 

que a empresa não pode ser responsabilizada por um evento que não ocorreu. O 

Conselheiro Edilson Martins questionou essa falta de reconhecimento visto que 

a quantidade de combustível no solo é vista a olho nu e que e a empresa não teria 

como recolher todo combustível lançado no meio ambiente.  Disse ainda que o 

Conselho poderia rever o valor da multa, mas a responsabilidade sobre a Estrada 

de Ferro Carajás – EFC é exclusiva da Vale, inclusive tudo que acontece nela 

em referência a fala do Advogado que disse que a Vale só administra a EFC. 

A Conselheira Vereadora Eliete questionou como seria calculado a multa já que 

a recorrente disse que a SEMMEA não usou a dosimetria correta. 

Tendo recebido como resposta do Advogado Dr. Gustavo Rodrigues  que seria 

o IBAMA o órgão responsável para autuar e multar a empresa em caso de desvio 

com dano ambiental, que a SEMMEA não usou nenhum critério objetivo para 

calcular o valor da multa. A Conselheira Kerlane se manifestou questionando 

qual medida a empresa tomou diante do ocorrido, já que sustentam que a 

responsabilidade não é da Vale. O Advogado da autuada Dr. Gustavo Rodrigues 

falou que não poderia entrar em detalhes acerca das medidas tomadas. O 

Presidente do COMAM pergunta se há encaminhamentos. O Conselheiro 

Edilson Martins sugeriu a revisão do valor da multa e que fossem tomadas outras 

medidas compensatórias, além da suspensão temporária da penalidade e 

cobrança até que uma nova reunião marcada para o dia 15/08/2024 decidisse a 

questão. Colocada esse encaminhamento em votação para aprovação ou rejeição 

pelos conselheiros, a proposta foi aprovada por unanimidade. Assim o assunto 

do Processo Administrativo 492/2023 foi encerrada nesta reunião. O Presidente 

do COMAM passou a palavra para o Advogado Dr. Luis Gustavo que advoga 

no Processo nº 350/2021, que ao cumprimentar a todos, reconheceu a 

legitimidade do Conselho e prosseguiu falando do processo em questão. Disse 

que não é sobre negar os fatos, mas que não é responsabilidade da empresa o 

assoreamento do Rio Pindaré, que segundo o IBAMA a movimentação de solo 

ocorreu em áreas de terceiros e que, portanto, Empresa Vale não tem 

responsabilidade no ocorrido. Fala que a SEMMEA cobrou a multa antes de 

finalizar o Processo Administrativo, que o Município não poderia inscrever a 

Empresa em dívida ativa. Ao continuar sua sustentação oral mesmo disse que se 

a Prefeitura insistir com o processo, ela estará colocando o IBAMA em choque 

institucional e que seria motivo para o processo ser elevado para a Justiça Federal 

e que aí sim demoraria devido a exigência de procedimentos periciais com maior 

nível de detalhes. O Presidente do COMAM informou que isso já foi feito pela 
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Procuradoria do Município e que não há nenhum problema em desconfiar dos 

servidores do IBAMA e que há sim uma desconfiança nos mesmos, pois é 

estranho que o órgão não tem atuado no Município no tocante aos desvios 

cometidos pela Vale. O Presidente do COMAM pergunta se os conselheiros tem 

algum encaminhamento sobre este caso. O Conselheiro Edilson Martins se 

manifestou dizendo que talvez o IBAMA tenha agido desta forma por falta de 

conhecimento e afirmou que o assoreamento do trecho do Rio Pindaré em 

questão é sim por conta de toda a movimentação de solo feita pela Empresa Vale. 

O Advogado Dr. Luis Gustavo falou que a empresa não nega os fatos mais que 

não pode ser responsabilizada por um evento onde a responsabilidade de tal é de 

uma de suas terceirizadas. O presidente do COMAM prosseguiu com os 

encaminhamentos acerca do processo, perguntou aos conselheiros qual seria a 

decisão, se continuaria com o que foi decidido em reunião anterior, que seria a 

manutenção da penalidade ou se reformulariam. O Conselheiro Edilson Martins 

sugeriu que seja feito uma compensação ambiental, que foi colocada em votação 

pelos Conselheiros, tendo sido aprovada por unanimidade. Não havendo mais 

nada a tratar, o Presidente do COMAM deu a reunião por encerrada agradecendo 

a presença e participação de todos e convocando-os para a próxima reunião que 

ocorrerá em mesmo horário e local na data de 15/08/2024. Eu, Edilene da Cruz 

Paula, lavrei a presente ata, que após lida e aprovada será assinada por todos. 

Alto Alegre do Pindaré - MA, 08 de agosto de 2024.  

Presidente: Cleomar Ferro Silva 

Secretária: Edilene da Cruz Paula 

Conselheiros: Creuza Maria Feitosa da Silva, Eliete Assis Bezerra, Carlos 

Augusto, Edilson Martins, Roseane da Cruz Mendes, Kerlane Carvalho Araújo, 

José Laercio Oliveira. 
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